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PROCESSO N9 1060/051.170/80

MINISTÉRIO DA FAZENDA

ACAS

Sessão de 24..de..setembra de 19 a1..	 ACORDÁ-0 N o  101-72. 6 7 7

Recurso n° 36.093 - IRPF - EXS : DE 1979 e 1980 ,

Recorrente GUALSIR CANDATEN.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTA MARIA - RS

PRELIMINAR DE NULIDADE - Rejeita-se
a preliminar de nulidade suscitada,

	

porque o procedimento fiscal esta 	 1amparado pela legislação pertinente.

DECORRÊNCIA -Mantida no processo ma
triz a tributação caracterizada pol.
omissão de receita, tal fato é pas-

	

sível de repercussão na pessoa físi 	 1
ca dos sOcios, sujeitando-se à tri-
butação a título de lucros distri
buídos, respeitado o percentual d-e-

	

participação de cada um no capital 	 tda sociedade.

LVistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por GUALSIR CANDATEN: 	 1 ,

,ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

	

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos;-lrejeitar a	 d
preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurs . /'97_4('''

'-'24.;72

Sala das SeSs;es
4

tlIF) em, 24	 'setembro de 1981
f f, /	 ir-

',/
)AMADOR O n• ' /' t 41 ri ' 1 ' DEZ	 PRESIDENTE

/ , 4/	 _.!

)1,
/	 , ,	 li ri,

LU irlf - DR	 ? Ar

,'	

RELATOR

VISTO EM	 ADHEMILSON 1BA. OS DE ( , A	 HO, PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE: 

24 SEI 1981	 1	 ZENDA NACIONAL

,__.



i
r.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhe

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERT

GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL e OLAVO JO -

GALVÃO (suplente).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 1060/051.170/80

RECURSO N.° :	 36.093

ACÓRDÃO N.° :	 101-72.677

RECORRENTE:	 GUALSIR CANDATEN

RELATÕRI O 

GUALSIR CANDATEN, residente e domiciliado na cidade

Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, interpOe recurso tempes-

tivo contra a decisão da autoridade julgadora de Primeira Instân-

cia que lhe negou deferimento à impugnação oposta à cobrança do

credito tributerio constante ao Auto de Infração de fls. 13.

2. O Recorrente, sócio-quotista da empresa MADEMATO CO-

MERCIAL DE MADEIRAS LTDA, que, submetida à ação fiscal do imposto

de renda, teve contra si lançamento suplementar nos exercícios de

1979 e 1980, sobre a importância considerada como omissão de recei

ta operacional apurada pela fiscalização estadual, relativas às

vendas não registradas na contabilidade da empresa.

3. O Recurso n9 83.721, interposto pela pessoa jurídica

MADEMATO COMERCIAL DE MADEIRAS LTDA, seguiu os trâmites legais ,

quando lhe foi negado provimento à unanimidade de votos pelo Acór-

dão n9 101,7,72.626, da Primeira Câmara do 19 Conselho de Contri

buintes, conforme cópia do aresto às fls. 37/42.

4. A parcela tributada na cédula "F" da declaração de/?
 dos exercícios de 1979 e 1980, da pessoa física GUAL

d

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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AcCirdão n9 101-72.677

SIR CANDATEN decorre da aplicação do percentual que o Recorrente

mantém no capital daquela empresa, sobre a importância considera-

da como omissão de receita proveniente de vendas não registradas

na contabilidade da pessoa jur/dica, conforme levantamento feito

pelo Fisco estadual.

5. Inconformado com a decisão da autoridade singular ,

interpôs a /gte Conselho o recurso voluntário de fls. 26/30, lido

na Integra

////// É o relatOrio.
/ #1
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Acórdão n9 101-72.677

,
VOTO	 ,

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO, Relator:

O processo contra a pessoa jurídica - MADEMATO COMER

CIAL DE MADEIRAS LTDA., do qual este decorrer já foi submetido 	 a .

julgamento pela Primeira Câmara do 19 Conselho de Contribuintes, a
I

qual pelo Acórdão n9 101-72.626, por unanimidade de votos, negou 1
provimento ao recurso.

2. O aproveitamento de provas levantadas na	 apuração 1,
conseqüencial de outro tributo é válido, como já decidiu várias ve-

zes esta Câmara e, também, o Tribunal de Recursos, no Recurso Ex- i

traordinário de Agravo em Mandado de Segurança n9 74.068/SP, publi- :1

cado no Diário da Justiça de 19.08.76.

[II

3. Em se tratando de lançamento decorrencial, a decisão [

de mérito proferida no processo principal da pessoa jurídica consti

tui prejulgado em relação â matéria formalizada como reflexo na pe -s-

- 
1soa física do sócio.

4. Tendo a empresa sucumbido no processo principal e,

em se tratando de lançamento decorrente, versando a matéria sobre :1

omissão de receita, há de se aplicar na pessoa física do sócio	 o	 i
1

que foi definitivamente decidido na esfera administrativa no tocan-

te ao processo principal, ante a íntima relação de causa e efeito.

i.i
Por tais razOes, voto no sentido de rejeitar a preli—

minarnulidade argüida para, no mérito, negar provimento ao re-

cursod(.°. 1

'UI I-DRÉ NETO	 -	 RELATORi
,,
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